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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 

C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 22-07-2010
N.Refª n.º 53/apd/10

Assunto: Monsanto contra o legislador
É natural que uma instituição criada contra Direito, como foi o caso da prisão de “alta segurança”, se sinta acima da lei, do legislador e da tutela. Para um observador nunca se sabe – será essa a funcionalidade política da instituição? – se as práticas ocorridas são consequência de políticas estabelecidas mais ou menos formalmente ou simples devaneios de um qualquer funcionário mais ou menos imaginativo.
O caso que apresentamos inscreve-se nesse tenebroso limbo, classicamente descrito por Kafka. O que a ACED pede é uma clarificação de responsabilidades: o Ministério da Justiça interpreta a vontade recente do legislador a respeito do Código da Execução das Penas e Medidas Privativas da Liberdade como uma exigência de transparência e de garantia das possibilidades de defesa dos reclusos contra as arbitrariedades de que sejam alvo? Ou entende o código como uma actualização do exercício de negação prática e administrativa das teorias do legislador?
Admitindo ser a posição do governo mais próxima da primeira hipótese do que da segunda, poderá a direcção geral dos serviços prisionais entender de outro modo? Ou alguma das direcções de cadeia também poderá fazê-lo por iniciativa própria? Ou qualquer funcionário?

O caso concreto é simples: a ACED teve conhecimento de mais uma situação de greve de fome. Como sempre faz, por entender ser esse o seu dever e a sua função, deu notícia para os canais habituais. Mais tarde recebe uma carta do grevista a explicar as suas razões directamente. Da avaliação feita – e tendo em conta que as entidades interessadas na investigação do caso certamente poderiam ter acesso à mesma informação que nos acabara de chegar, caso contactassem o próprio – decidiu-se não completar a informação anterior.
Qual não é o nosso espanto quando recebemos nova carta do preso angustiado por ter saído informação em meios de comunicação social citando a informação da ACED e isso estar a ser pretexto para um processo disciplinar movido contra si por “ter divulgado informação falsa” e “por em risco a ordem do estabelecimento” ou coisa similar (para melhor esclarecimento pode aceder-se à página http://iscte.pt/~apad/ACED/ onde mais informação sobre o caso é exposta).

Entendamo-nos: ou o novo regime penal em implementação deixa de considerar crime ou infracção disciplinar a denúncia e passa a considerá-la como um direito ou, pelo contrário, reforça as medidas administrativas para intimidar e castigar todo e qualquer um que tenha a ousadia de reclamar a partir da posição de preso. É sobre isso que reclamamos uma clarificação.
Ou as denúncias servem para ser investigadas e, nesse caso, passa a caber às autoridades agirem em conformidade com as conclusões que tiraram do inquérito. Ou as denúncias são para ser abafadas e, como é o caso, os presos (na prática, sem direito a organizar a defesa) são intimados a oferecer previamente à acusação os elementos de defesa de que disponham para ficarem à sua mercê, ainda por cima em processo administrativo. 

Não há terceiras vias no direito de denúncia dos presos: ou podem ou não podem denunciar. No caso de apenas poderem denunciar a “verdade”, como parece ser o argumentário no caso em apreço, sendo a “verdade” uma fabricação da entidade ao mesmo tempo acusada e juiz em causa própria, que se pode esperar daí senão um silenciamento ainda mais profundo do que aquele que já existe?
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